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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a 
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 20/6/2022).

2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a 
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 20/6/2022).

2. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão na qual deixei de conhecer do habeas corpus impetrado em 
favor do ora agravado, mas concedi a ordem de ofício para reconhecer a incidência da 
confissão espontânea. 

Depreende-se dos autos que o recorrido foi condenado, como incurso nas 
sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, à pena de 9 anos, a ser cumprida no 
regime inicial fechado.

A apelação defensiva foi parcialmente provida para reduzir a reprimenda 
para 8 anos de reclusão, no regime inicial semiaberto.

Daí o presente writ, no qual requereu a defesa (e-STJ fl. 29):
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a) O deferimento da liminar, determinando a imediata suspensão dos efeitos 
da sentença condenatória, com a consequente expedição de alvará de 
soltura em favor do Paciente, a fim de garantir sua liberdade até o 
julgamento definitivo deste Habeas corpus;

[...]

c) A concessão da ordem de Habeas corpus, com a anulação da sentença 
condenatória proferida nos autos da Ação Penal por ausência de 
fundamentação adequada;

d) De forma subsidiária que seja a pena nos moldes acima, ou seja a pena 
base aplicada em 4 anos e 6 meses, ante ao reconhecimento de uma 
circunstância ser desfavorável, bem como reconhecimento da atenuante de 
confissão (art. 65, III, “d” do SP), por fim o reconhecimento da minorante do 

tipo penal do parágrafo 1º do artigo 29 do Código penal; [...]

 

No presente agravo regimental, a acusação alega que a ordem não deveria 
ter sido concedida de ofício, mesmo que parcialmente, porque não teria havido 
flagrante ilegalidade na dosimetria da pena. Sustenta que, ao contrário do que ficou 
decidido, o agravado não teria confessado a prática delituosa. 

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 
contrário, a submissão da matéria ao colegiado.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida.

Conforme consignei anteriormente, o Superior Tribunal de Justiça, de longa 
data, vem buscando fixar balizas para a racionalização do uso do habeas corpus, 
visando a garantia não apenas do curso natural das ações ou revisões criminais, mas 
da efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou 
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nessa linha, esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade 
de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando já 
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "[n]ão 
deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em 
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro 
Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado 
em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).
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Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
DEMONSTRADA. REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-
BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO 
AMPLO DO RECURSO DE APELAÇÃO. BIS IN IDEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada 
em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na 
qual não houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da 
Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.

[...]

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. DOSIMETRIA. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. 
AUMENTO DA PENA-BASE. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 751.137/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 4/8/2022, grifei.)

 

Registrei, assim, que não dever-se-ia conhecer do writ que pretende a 
desconstituição da condenação do agravado (que transitou em julgado em 2020), 
olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão criminal antes de inaugurar a 
competência desta Corte acerca da controvérsia.

No entanto, constatei uma única flagrante ilegalidade na dosimetria, a atrair 
a concessão da ordem de ofício. 

Isso, porque, na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, "o réu fará 
jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime 
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 20/6/2022).

No mesmo sentido, citei os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
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CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. SEGUNDA FASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. CONFISSÃO PARCIAL. 
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE.

1. O Juízo de primeiro grau, mais próximo dos fatos, dos testemunhos e da 
ação penal, entendeu que o ora agravado confessou sua participação no 
crime, fazendo incidir a respectiva atenuante.

2. Tendo o paciente reconhecido seu envolvimento no delito, pois confessou 
parcialmente sua participação, dizendo que fez coisa errada, mas negando 
ter encostado a mão nas vítimas, deve haver a incidência da atenuante da 
confissão.

3. Nos termos da Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea 
deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela 
judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando 
a manifestação for utilizada para motivar a sua condenação (AgRg no AgRg 
no HC n. 700.192/SC, Ministro Olindo Menezes - Desembargador convocado 
do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe 21/2/2022).

4. O réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a 
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 20/6/2022).

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 736.096/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022, grifei.)

 

No ponto, consignei que a Corte originária não teria deixado dúvidas quanto 
à ocorrência da confissão extrajudicial. Assim, não conheci do writ, mas concedi a 
ordem parcialmente e de ofício tão somente para aplicar a suscitada atenuante. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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